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BEHDTIOTH TIITELIGÊIVCIA PARA Og ITEGóCIOS LIDA. -
BBlSolutíor¿s, pessoa juridica de direito privado, com sede em São Paulo/SP
na Rua Arcipreste Andrade, 727 - conj L521154 - Ipiranga, inscrita no
CNPJ/MF sob no 08.260.859/0001-41, por seu representante legal vem, nos
termos do respectivo Edital, da Iæi Federal n." 8.666193,I'ei Complementar n"
t23/2OO6, Lei Estadual no 6.544/89 e legislação pertinente, apresentar
RECURSO contra a decisão de V.Sa. e Douta Comissã.o, tudo conforme se
explicita nas razñes anexas, requerendo sejam estas acolhidas ou
encaminhadas, conforme determina a legislação, à autoridade superior
competente.
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Proce¡¡o no 1.O74.856/2019

BEHEüOTH ITTELICÊilCIA PANA OS ISEGóCIOS LIDA.
BBl.Solutions, pessoa juridica de direito privado, com sede em São Paulo/SP
na Rua Arcipreste Andrade, 727 - conj. L521154 - Ipiranga, inscrita no
CNPJ/MF sob n" 08.260.859/0001-41, por seu representante infra-assinado,
credenciado junto à licitação em epígrafe, vem, com fulcro na Lei Federal no
8.666193, Lei Complementar no L23/2OO6, I.ei Estadual n" 6.544/89-SP,
legislação pertinente e, ainda, nos termos do edital em epígrafe conforme seu
item 10.5, tempestivamente, interpor

REC URSO AD DI I IÜ T ST RAT IVO
contra a decisåo da D. Comissão Julgadora de Licitação, publicada no DOE/SP
de 24 de julho de 2O2O, pelos motivos de fato e direito a seguir aduzidos:

A Secretaria de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo,
fez publicar edital da Concorrência n" O3/2O2O, do tipo técnica e preço, sob
regime de empreitada por preços unitários, cujo objeto é a contratação de
empresa para prestaso de seruíps de planejam.ento, desenuoluimento e
exeugo de soluções de intelþênciø em ærnilnícnpa digiÍal, ønforme as
especificapes tpcnims ænstan¿tes do Projeto Bâsiæ e tendo como data prevista
para sua abertura, após republicação do Edital, em29.O5.2O, às 15:OO hs.

Referido edital, prevê uma série de exigências a serem cumpridas
pelos licitantes nas suas distintas fases, quais sejam: proposta
proposta financeira e de habilitação.



A primeira dessas fases, a de análise e julgamento das Propostas
Têcnicas tem suas exigências e critérios de julgamento e classificaçäo
delinidos no subitem 8.2 das Condições Gerais e no Anexo III do edital. Neste
último, se encontram todas as nornas, exigências e critérios que devem ser
obedecidos e cumpridos no decorrer do certame para que se apure e comprove
a aptidåo técnica necessária dos concorrentes para a execução do objeto da
licitação.

Com lastro em tais preceitos a ora Recorrente, BBl.Solutions,
elaborou sua proposta técnica, que foi classificada pelo colegiado escolhido
para julgâ'la em 8o (oitavo) lugar, dentre as 11 (onze) concorrentes presentes
no certame.

Todavia, a Recorrente, não pode conformar-se com o julgamento
efetuado pela D. Comissão, posto que refoge dos critérios definidos no edital e
da Iæi, servindo-se do presente recurso para demonstrar as falhas cometidas,
náo só na apreciação de sua proposta, como nas demais.

O Anexo III do edital, em seu item 1.1 define de forma precedente e
inequívoca as condições de formulação da proposta técnica conforme segue:

1.1. A hoposta Têcnìrn deuerá. basear-se nas es¡recífiøpes,
ænåi@s e prcøos estahelecidos nesta Conærrêncio, sendo
constitttída pelo ænjunto de itens a segaìr descritas e deuerd
ser apresentada pelas licífantes em enuelope distinto, e será,
submetída Q auøIiaúo dø Comissão Julgadgrø da Licttaúo.
mrc uerifrcarå g atmprímenÍg das exígencias ænstantes do
ediÍal, bem @mt, a. metodologiø de trabaltw g Sgf
desenuolvída- de aærdo æm os critérios defrnídos no
þresenle erlexo.

1. A propostg técnißa deuerâ ser woduzida de aæ_fdo æm a
formatarÅa exigáa ær¡.sltantr- das reqnas øerøis de
apresentaúo da ÆM, ].R no 14724:2O05. çpal se.ia.:

al tqnas do ed,ltø,l - ruúmcto måxlmo dc laudø's
lndlcø,d.o paru. cada ltcm do prcænte ønexo, ærnprr
cm fonta Tûnse lilew Ronat4 tølnølnlø 72 c com
enûellnhas de IrSi

b, negnøc dil ABITT - folha tannanúto A4, n angem
equetrca e superlor de O3 ctry dlrultf, e lnfertor de O2
ctn

1.1.2. A Ptoposta ?êcnlcs, ærú, cttcodernada em
papcl tønanlu A4, confonnc norrnø. dø ABITT e não
ætúo aæltas øs enuíadas em uldeo, DVD ou qualqter outro
composto muftimfdia" tuem ¡lrafis lslados cm cartões



outnoa tan øntaos. Serão permitìdas, dentro da
enudernø$o A4, peØs dobradas ou sartfonadas, se formns
diþrenciodas clssím exþirem.

1.1.3. As folhns da hopostø Técnícq øssím æmo os
docum.entos çlue ø æmplementam" deuerãa ser nuflreradas
seEtenciølm.ente rw padrão de fls. Ol até últimø paginø.
(grifos e destaques nossos)

Ora, como ê, notório para qualquer profissional da área de
comunicações, a exposição de uma proposta demanda a necessidade de
externar sua ideia, srf,a visão do tema a ser desenvolvido. Para que se possa
analisar com isenção, equilíbrio e justiça propostas concorrentes, estas devem
ser submetidas às mesmas premissas e limites de criação para que, diante de
tal desafïo, consigam demonstrar sua qualidade em condições de igualdade.

Portanto, ao limitar a formatação do texto a ser avaliado às
nonnas da ABNT de forma rígida, a SECOM pretendeu, "engessaro o
pensamento criativo às norrnas técnicas de formatação para, dessa forma,
tornar a disputa equilibrada e equânime.

Destarte, qualquer desobediência å referida norrna defïnida no
edital não pode ser tratada como mero erro formal, suscetível de ser relevado,
mas uma ampla vantagem do licitante que a descumpre em relação aos seus
contendores. E, sem dúvida, todo e qualquer licitante que viole as limitaçöes
de formatação impostas pelo edital deve ser penalizado com a desclassificação.

Pois bem, além do regramento acerca da formataçã.o, cada um dos
itens da proposta técnica a serem analisados pela Comissão Julgadora teve
limitado seu espaço e tamanho, consoante o edital:

"2. ELABORAÇÃO

1. A elaborafio das propostas técnims æmpreenderâ 3
(três) Etesitos: Estratégíø de Comaniæfi4 Eryeriênciø da
Emprcsa e Capacidade de Atendimento.

t...1

2. QWSÛO 1 - Estrafêgíø de Comunicafio - deue ser
deseruruelto com base nas infomwções ænstantes da item
acinn, 2.1.1., æntendo hodufia de Conteúdo pøra síúes e
redes sociøis, e crømpønÍtømento, diøgnostico este formado
pelos 5 (cínco) atbquesítos desqitos abaixo, qFrc o æmpordo,
q)ais sejam:



I - Criøøp de terclo parø site;
II - Cría&o de texto para redes socinís;
m - Criaæo de gif arúmødo;
IV - Aæmpanlunænto de tema em ueiq,úo online;
V - Aæmpanhømerúo de temø em redes soci¿ús.

2.2.7. Stfrueslto 7 - Cîlq&o de tetcto parz slü€.
I'tuta-æ de um doqtmento clom no nåxlmo t (unal
påçlfnø. e deoe clonter:

t...1

2.2.2. Subguestto 2 - crlø4ãa de tetctn Wìa. ted,es
soclrds. Ttztn-* d.e um doetnncnto ctorrt no nåxlno I
(unal pâglna e detle æntcr:

t...1

2.2.8. Auþueslto 3- C:îta$o de g{ ø;nlmadlo. IUztf,-
se d.e docttncnto corn no nåxlttto 7 (urnal paglnø e deve
conter:

t...1

2.2.4. Subqueslta 4 - Acompanltø;mrltúo de tenø em
rrrlícr.t 7o onllne, lÞata-se dc doctnnnnto de no nâxtttto 3
(tnêsl ¡xûglnas, e detn conter:

2.2.Íi. Sfuhquesltþ 5 - Acotnpanlunncntp de tenø, em
rcdos socl¡rts. Ttvtø-se docrl;mcnto d.e 3 (trêsl ¡túglnas,
e deve contcr:

I ... 1

2.2.6. SubEtesita 6 - Composigo dos hodutos/ turuips e
Custo,

t ... I

2.3. OITE9,ITIO 2 - Relatn dc Anø Açj'øo de
Comanlcação Wtø,l - ttu,ta-æ de t ( uml doctttncntn
com até O3 (t ûE|- pâglnas, elaborado Wlø lícítante, em que
desereue 1 (um) projeto por eIø desenuoluìdo e implementaáo,
o qtal tenha por es@po pelo m.enos dois dos cinæ tôpiæs
abaíxo, çpaís sejam:' (destaques nossos)



Ocorre gue nem todas as licitantes seguiram as exigências
contidas nos quesitos acima citados e, por esta razâo, deverão ter suas
propostas desclassificadas ou, ao menos, revistas.

A mera leitura das propostas das licitantes já indica que o
julgamento das propostas técnicas simplesmente passou ao largo da exigência
de forrnataçã.o, tão clara e objetivamente especificada no edital.

Nesse passo, após a Recorente ter vistas das propostas das
licitantes, a¡ronta à Comissão que as seguintes empresas devem ter sua
pontuação revista, posto que descumpriram a regra contida no edital em seu
Anexo III, Quesitos 1 e 2, conforme relação abaixo:

A. APPROACH Camunicago Integradø Ltda-: apresentou uma
análise prévia de sua proposta, sob a forma de preâmbulo, para o Quesito l,
com 4 pågrnas, onde discorreu sobre suas ideias e propostas. O edital näo
permite tal comentá.rio. Deste modo, ao elaborar esta avaliação preliminar,
prevaleceu de tal estratagema para melhor expor suas ideias e, por essa tazÃo,
deve ter sua pontuação revista com a retirada de seus pontos relativos aos
subquesitosde 1a5;

B. DNA Teøtologiø Ltda-: a licitante nã.o seguiu as
determinações de formatação em quaisquer dos itens e deve ter sua proposta
desclassificada na totalidade.

C. Consórcío Gøuge Comunica&o Dþitøt Ltda.: Igualmente à
licitante Approaclç se prevalece de uma análise preliminar pâra burlar as
limitações impostas pelo edital para apresentação da proposta técnica. Do
mesmo modo, deve ter sua pontuação revista com a retirada de seus pontos
relativos aos subquesitos de 1 a 5;

D. W IDEIAS Seruþs Especializndos e Comunimgo: Näo
apresentou, nas páginas do RelaÍo de Urnn Afio de Comunirnfio Dþítal,
Quesito 2 do Anexo III, a rubrica do cliente (2.3.1.b) não lhe cabendo
pontuação para este item.

E. I¿ER Seruiços de Comaniøgo EIREU: Apresentou o
subquesito 5 do Quesito L, com 4 (quatro) páginas, devendo ser
desconsiderada a pontuação ali consignada;

F. .EAîOR F Intelþêncín em Comuniøfin Ltda-: Descumpriu o
número limite de páginas delinido para os subquesitos L e 2 do Quesito 1 do
Anexo III e, dessa forma, deverá ser penalizada com a subtração de
pontos atribuídos a tais itens de sua proposta técnica.



G. I Comanicnúo Integrada EIRELI: Apresentou as propostas
para os subquesitos L, 2 e 3 sem qualquer formatação devendo, pois, serem
desconsiderados para efeito de pontuação.

Reitera a Recorrente que inexistem razões para se desconsiderar
regras tã.o claras impostas pelo edital, especialmente em licitações onde a
qualifrcação e avaliaçã.o da capacidade intelectual dos serviços contratados
tem fator preponderante.

E ê a Lei e a doutrina que demandam a obediência das regras do
edital, sob pena de se infringir os princípios da vtncutraçâo ao edltal, dn
publtctdnde e o da tgualdade entre os llcltantcs, em face da decisäo da
Comissão Julgadora que, equivocadamente omitiu-se ao avaliar o aspecto
formal das propostas, essenciais, repita-se, âo prtnoíplo ds l¡onomia
preconizada pela Constituição Federal.

O Mestre Hely lopes Meirelles, €ñ seu brilhante compêndio
LicítøWo e ContraÍo Admínistratíuo - 9". Edíøo - Mitora R?i afirma, com sua
clareza, peculiar:

"A uínailago ao edital significa que a
Administração e os licitantes ficam sempre adstritos
aos termos do pedido ou do permitido no instrumento
convocatório da licitação, quer quanto à
documentação, às propostas, ao julgamento e ao
contrato. Em outras palawas, estabelecld¡s as rcgras
do certeno, torn¿m-se obrlgatôrias pera aquela
Itcttaçåo durente todo o procedlmento e para todos
oa s€ua perttclpantes, inclusive para o órgão ou
entidade licitadora.

Nem sê comprecnderl¡ quo a
ådmnlctraçåo flxasse no edltal o nodo e forma do
parttctpaçðo dos licitantee, bem como as condiçöes
para a elaboração das ofertas, e no decorrer do
procedimento ou na realiz,ação do julgamento ou no
contrato se afastasse do estabelecido, G adnttlssc
documentaçûo e propoctas em de¡acordo eon o
sollcltado. O edttal é a lel lnterne da ltctteção, e,
com tal, vlncul¡ eos rot¡s ternos tanto os
liclt¡nter quanto a Adntnlrtração quo o ex¡redlu. É
impositivo para ambas as partes e para todos os
interessados na licitaçåo." (Op.Cit. - págs. 26/27 -
grifos nossos).



Isto posto, a BBl.Solutions passa a expor suas dúvidas quanto aos
critérios adotados para o julgamento das Propostas Técnicas da Concorrência
n" O3|2O2O.

Note-se que o julgamento das propostas técnicas em uma
concorrência pública onde os julgadores sabem de antemão a identidade de
seus autores já a torna passível de distorçöes sensíveis.

É de notório conhecimento que várias das empresas partícipes da
presente concorrência já prestaram ou ainda prestam serwiços a diversos
órgãos públicos e, portanto, säo conhecidas no mercado e podem ter suas
propostas avaliadas sob tal ótica, para o bem ou para o mal, diga-se. Assim,
qualquer conceito ou avaliação que fuja do estritamente defïnido no edital,
pode criar dúvidas quanto a imparcialidade do julgamento

Nesse contexto, a Recorrente questiona a ausência, dentre os
documentos disponíveis para vistas, daqueles relativos às equipes técnicas das
demais licitantes. Apesar de ter obtido fotos colhidas quando da abertura da
licitação, em 29 de maio, e com base em tais informações notar a
inconsistência dos critérios adotados para a validação de certiñcados e
diplomas, qualquer contestação nesta seara perde o sentido sem a efetiva
disponibilidade dos documentos juntados, ptrâ efeito de comparaçã.o e
confirmação da falha de unicidade de conceitos para a contabiliaação dos
pontos cabíveis a cada empresa e suas equipes.

Assim, a Recorrente desde já requer a revisão das avaliações de
sua equipe de profissionais, jâ que técnicos com experiência profissional
comprovada e em igualdade de condições com as equipes concorrentes, além
de formaçåo acadêmica similares deixaram de ¡rcntuar, prejudicando
sensivelmente a totalizaçâo de pontos da BBl.Solutioræ comprometendo
destarte sua competitividade no certame.

Por outro lado, a Recorrente, ao confrontar o conteúdo de sua
proposta com as demais licitantes, não observou nenhum motivo para
pontuação tão diversa que justificasse sua classilicação distante da 1"
colocada, a empresa REF. Esta, em sua proposta apenas discorre sobre
orecomendações" sem nada propor de efetivo como real estratégia para o
cumprimento do objeto licitado, em especial no suþuesito 4, alíneas b e c,
bem como no su@uesito 5, alíneas b e c.

fu N.tlldø.d,e do Julgamcnto døs Prclrestas Técnlcqs

As ponderaçöes e questionamentos até este momento explanados
no presente recurso tem o condão de a¡renas expor a condição mais objetiva e
palpável da questão que envolve o julgamento de propostas técnicas
quilate.



se podemos afirmar que todo julgamento tem uma porção de
subjetividade intrínseca em seu resultado, é dever do agente público, que tem
por oficio z'elat pelos investimentos dos recursos oficiais, minimiz,ar o quanto
possível, tal subjetividade, não só para obter para o Estado o melhor senriço,
como garantir que o contratado é, dentre os ca¡rdidatos, o que melhor se
apresenta para o mister almejado.

Além disso, é necessårio, ou melhor, ê essencial, eu€ o processo de
escolha seja de tal forma isento que não privilegie ninguém e aponte o melhor
dentre os postulantes,

A L€i Federal n" 8.666/93 assim preconiz,aem seu art. go, u¡tut:

oAtt. 3". A llalta&o desttn*se ø gøttølnÍcr a
obæruã.ncla do prlncþIo cortstlttrctonq,l da lænomla, a
sele$o da proposta mai,s uantajosa para, a Administração e a
promação do desenuoluímenta nacional sttstentduel g serd
proæssada g iulaadø em estrita ænformidade @m os
princípíos bâsiæs da lcgalldade, da lnpes.loø;lldadle, da
moralid.ade, dø iaualdade, da øtblicídade. da probidade
admínistratíua. da únøtløgo ao lnstntncnto
conuocøltór{o, do Julgancnto obJetltp e dos que lhes são
ærre\atoa" (grifos e destaques nossos)

Sobre o tema, assim discorre o jurista Marçal Justen Filho:

Reputa-æ fnpoæí,æl estø,belcæ crtüño obletttn de
tulgamcnto paru as prc¡nstas de æntttøttos de
puhllc4dade, o çßrc rcænduz a espëcie úþs cøsos do art. 25
(dispensa de licitaçãol. Posteriormente, o temn foi objeto dø
Lei no 12.232/2010, que @nsagrou nolrtta,s gerais sobre as
æntraSes para seruips de publiciilade. O resultado
continuø a mereær a mais profunda reflexão.
I ... 1

Túas øs declúcs adatadas pela Admtntsttzção aa
longo do proædimento lieitatörio, desde ø fase internø até o
enæffarnento do ærtanne, deæm ttuduzlr um tulgam,enfo
Unparclrr,lo noutro e obJetlw. O øtn sowroaøltôrlo telm de
conhr crltérlos obJctlæs de Julganæntn quc não æ
fundem nas prctctënclos au eæolhas dosJulgadorrs, O
Juþøncnto das prc¡nstas suårrtdllnø,-æ
obtþøtotiønonte fouelcs crltêrlos.
A impessoalídade e a objetiuid.ade do juþantento
írrclusiue, o øfastanento de ænueniêncins

sþnifiæm"



polltíøs dos gouernantes. Assûn, por etcemplo, ínfrirqe a
ímpessoalidade e a objetiuidade a decisão ofensiuø à Ieí ou
ao ato ænuoøtôrio, flr.esmo Etøndo o seu ænteúdo for
æmpatíuel æm os reclømos imediatos da opinião públiæ,. As
regrcß Erc díscþlinam a licitøSo deuem ser resryítadas e o
críÍêrio de julgomento não pode ser a æmpatibilidade æm as
demnndas dos eleitores. O príncfpio da impessoalídade é
essencis"l à, democracía e a demosacia aørreta a edifio de
norm.cls jurfdícas destillø,døs a discþlinar ændutas futurøs
dos gouemarúes e dos administrados. O respeito às norrnas
jurídius é essencial ao regime demoútiæ.

1...1

A Leí no 12.322 adotou uma solugo ínteressante e Ete
fiieneæ aplauso, æ¡tsistente em impor que as prcpostas
têcnlcas setøm annllados Íror uma, atfunúsúo
fonnada poî ,to mínlno Uês especlølüsta,s, dos quats
um tcrço não Ncîå nzntcr qualquer uhrcttlo
funclottø,l ou conttzlãtø,\ dlrreto øu htdlrcto, som o
ôryAo øu a, entldqde rcsponútnl peta llcttrølção.. .Esses
membros serão escolltiilos a partir de uma reløfio de nomes
dada a públiæ previømente. (ín Comentários à lei de
Licitações e Contratos Administrativos; Ed. Dialética - 15"
edição - págs. 54,55, 75 - grifos e destaques nossos)

A concomência ora em comento procurou estabelecer, por meio de
um "exercício de criatividadeo e outros fatores, todos contidos no Anexo III, a
forma de avaliar e julgar a empresa que melhor se adeque à finalidade
almejada pelo Governo do Estado de säo Paulo para o objeto licitado.

Além dos critérios ali aplicados, outro flator que contribui para a
redução da subjetividade ou, ainda, ptrâ que esta seja neutralizadano sentido
de opulverizal¿' seu efeito deletério, é o emprego de um colegiado, para que
este, ao menos, propicie a diversidade de interpretações que levariam a
conclusöes mais afastadas de tendências ou posturas individuais.

Ocorre que essa finalidade caiu por terra na presente licitação.

Não obstante a D. Comissão Julgadora ser composta por 5 (cinco)
elementos, o julgamento culminou sendo efetuado por uma pessoa ou, no
máximo duas, ensejando sua nulidade.

A sinplee e eingela obcoruação d¡o plaalthas de Juþameato
demon¡tram que apenos uma ou duas pessoaß atr¡¡¡¡n efetlvamento n¡
a¡ålrse das pro¡loctas, fato esco comprovado peta anáIlsc da grafta



números e letr:as in¡ottas nes cltad¡¡ plantthas. No caso específico das
planilhas de juþamento da empresa REF, primeira colocada na classificação
das propostas técnicas, apenas UMA PESSOA procedeu ao julgamento, apondo
suas notas nas planilhas de todos os membros da Comissäo Julgadora. E
todas as notas são praticamente idênticas (próximas do máximo) com
pequenas variaçöes que não interferem na nota final da licitante. E a conduta
se repete no julgamento das propostas de todas as licitantes.

Não se trata de mera conjectura. Os núneros a¡lostoc sâo
manuscrltor, ldêntlcos e dcmonst¡am cleremente quc foram flrmrdos
pela mo3ma p€rsoa em todas as planllhas. Assim, por exemplo, as notas
conferidas à empresa REF, primeira colocada, nã.o foram criteriosamente
consignadas por cada um dos membros da Comissão Julgadora, mas por
apenas um deles (ou por nenhum?).

Diante da irregularidade identificada, o julgamento das propostas
técnicas eslá irremediavelmente prejudicado e deve ser anulado, sob pena de
comprometer a lisura do procedimento licitatório.

De todo o exposto, serve o presente recurso para requerer de V.Sa.
seja reformada in tohtma decisão de julgamento desta fase de classificação de
propostas técnicas da Concorrência Pública n" A3 /2A2O ptrâ, cumulativa ou
alternativamente:

a) anular o julgamento efetuado e respectiva ata lavrada em
8 de julho de 202O, bem como a classifïcação decorrente, em face de sua
análise e decisã.o estarem eivadas de vício insanável;

b) determinar novo julgamento das propostas técnicas com
fulcro exclusivo na Lei e critéríos definidos no edital da Concorrência n"
03 /2020 e seu Anexo III;

c) que o novo julgamento seja efetuado por cada um dos
membros da Comissão Juþadora de Licitação individualmente, mediante
justificativa manuscrita e fundamentada;

d) colocar à disposição das empresas licitantes, por meio
digital, os documentos juntados ao processo administrativo pelos licitantes,
relativos às equipes de profïssionais, conforme subitem 3.5 do Anexo III do
edital; ou

e) determinar a anulação da Concorrência n" O3 /2O20;

Finalmente requer, €ß cumprimento ao S 3". do art. 109 da Lei
Federal no 8.666/93, sejam intimadas as licitantes para, no praz,o legal e se
assim o desejarem, impugnar os termos deste recurso. Após a decisã.o de
V.Sa., requer seja dado prosseguimento ao processo licitatório, com novo
julgamento das Propostas Técnicas de maneira a que se cumpram,
estritamente, as regras do edital e se preseryem a lei e os princípios que



os procedimentos licitatórios, evitando-se, dessa forma, a necessidade de
questionamentos em esfera diversa da Administrativa..

Termos em ç[ue,
Pede e espera
Deferimento

São Paulo 31 de julho de

Flå.vlo lUleI

xncócros LIDA,
944
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